PARECER Nº                 , DE 2024.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1314 DE 2023.

I. DA TRAMITE PROCESSUAL
De autoria do Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o Projeto de Lei em epígrafe suspende a contagem de prazo referente à garantia legal dos bens duráveis durante o período de pandemia da COVID-19.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes a 5 (cinco) Sessões Ordinárias (de 04/09 a 12/09/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos. A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu voto favorável do Nobre Deputado relator Altair Moraes.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Mérito, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definitivos no artigo 31, inciso lI, combinado com o §16 do mesmo artigo, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
II. DA ANÁLISE DE MÉRITO
No que compete a esta comissão analisar, a Propositura não apresenta óbice aparente algum, haja vista que o cerne circunstancial do Projeto, versa sobre questões consumeristas.
Neste sentido, em se tratando do mérito, ao estabelecer a suspenção do prazo decadencial definido no Código de Defesa do Consumidor, pelo tempo transcorrente da pandemia da COVID-19, fica evidente a intenção de resguardar a parte vulnerável da relação: o consumidor. 

Destaco ainda, que é verossímil a declaração de que a Pandemia atuou como expoente à vulnerabilidade nas relações de consumo, vez que todos os meios de contato, negociação ou mediação com os fornecedores, foram afetados.
Ademais, como bem posto no projeto, a suspensão garantirá ao consumidor seu direito de reclamar pelos vícios supervenientes de produtos ou serviços, direito este preconizado na Norma Federal.
Isto posto, analisada a propositura quanto aos seus aspectos meritórios, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1314 de 2023
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